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Daguer e Soares:. Sobre 0 acordo de n&o per secucao penal

A Lel Anticrime (Lei n® 13.964/2019) representa um marco nas esferas do Direito Penal e do Processual
Penal, pois aterou 17 diplomas legais com temas dos mais diversos e complexos. Entre as principiais
alteracOes, vale destacar aintroducéo do acordo de ndo persecucédo penal (ANPP) por meio do artigo
28-A do Cddigo de Processo Penal, ampliando-se a Justica Penal negociada no pais, ao lado de
transacéo penal, suspensdo condicional do processo (Lei 9.099/95), acordo de leniéncia (Lel
12.846/2013) e colaboracdo premiada (Lei 12.850/13). Com efeito, o acordo de ndo persecucéo penal é
tema ja conhecido no cenario juridico nacional, tendo em vista que o Conselho Nacional do Ministério
Pdblico, a partir das resol uc;oes n° 181/2017 e 183/2018, ja havia regulamentado o tema. No entanto, a

cfoe 3 respeito da obrigatoriedade do instituto [1] e, por suavez,
Se pel 0s sujeitos processuals.

OPINIAO

Superada a questéo da criacdo dalei, o acordo passa a ser

norma cogente, instituindo-se no ordenamento juridico mais um beneficio ao investigado que teraa
possibilidade de aceitacéo e, assim, cumprimento de condicoes fixadas em lel, como contrapartida pelo
ndo of erecimento da peca acusatéria, com o objetivo de, ao final, obter a extin¢éo da punibilidade, sem a
geracdo de qual quer antecedente criminal.

O artigo 28-A, caput, fixou requisitos que devem ser atendidos para que o Ministério Publico elabore a
proposta de acordo ao investigado: 1) pena minimainferior a quatro anos; I1) confisséo formal e
circunstanciada; 111) crime ndo cometido com grave ameaga e violéncia; e IV) necessério e suficiente
parareprovacdo do crime. Além disso, no artigo 28-A, 82°, foram apresentadas vedacdes: 1) se for
cabivel transacéo penal; I1) o agente tiver sido agraciado com acordo de ndo persecucao, transacéo penal
ou suspensdo condicional do processo nos ultimos cinco anos; 111) ser reincidente ou na presenca de
elementos probatérios que apontem conduta habitual, reiterada e profissional; e 1V) crimes praticados no
contexto de violéncia doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher em razéo do sexo feminino.

Por fim, desde que exista a aceitagcao do acordo pelo investigado, seréo cumpridas, cumulativa ou
alternativamente, as seguintes condi¢cdes aluz do que prevé o artigo 28-A, I: |) reparar o dano ou
restituir a coisa a vitima, salvo impossibilidade de fazé-lo; 11) prestar servigos a comunidade com pena
reduzida; 111) realizar prestacéo pecunidria; e 1V) cumprir outra condicéo a ser estipulada de acordo com
0 Ministério Publico.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/05/2020



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Feitas as consideracfes acima, observa-se a existéncia de problematica a ser enfrentada em relacéo ao
acordo de ndo persecucdo penal e os crimes de natureza tributaria.

Nesse contexto, examinando-se os artigos 1° da Lei 8.137/90 (crime contra a ordem tributaria) e 168-A e
337-A do Codigo Penal (crimes de apropriacéo indébita tributaria e sonegacéo de contribuicéo
previdenciaria), denota-se que essas infracdes penais atendem aos requisitos para que haja o
oferecimento da proposta de acordo pelo Ministério Piblico, podendo variar, a depender do caso
concreto, somente em relacéo as vedacOes previstas na novel legislacdo para obstar sua concretizacao.

No entanto, a questao que merece ser examinada reside especificamente na condi¢éo de reparacéo do
dano (artigo 28-A, inciso |, do Codigo de Processo Penal) fixada para elaboracéo do acordo de nédo
persecucdo penal. 1sso porgue, ha alguns anos, a politica criminal relativa aos crimes de natureza
tributaria redundou em diversas normas autorizando-se o0 pagamento do tributo pelo devedor/acusado
como fundamento para extingdo da punibilidade [2], revelando o intuito de utilizag&o do Direito Penal
como mero reforco na arrecadacéo tributéria.

Cite-se, atitulo de exemplo, a orientagdo do artigo 83, § 4°, daLei 9.430/96 [3], que assegura a extingéo
da punibilidade a qualquer tempo pelo pagamento do tributo, existindo, inclusive, decisdes dos tribunais
superiores [4] em gue se reconhece a benesse até mesmo apos a condenagdo com transito em julgado.

Nesse caso, ha verdadeiro paradoxo em relagdo a condicéo de reparacdo do dano no acordo de ndo
persecucdo penal e a prépria extincdo da punibilidade pelo pagamento do tributo, visto que o
adimplemento figurara como causa de extin¢do da punibilidade a qualquer tempo da persecucdo penal.
Trata-se, na verdade, de caminho até mais benéfico, pois ndo exigiria do investigado o cumprimento das
demais condi¢bes eventual mente acordadas entre as partes (artigo 28-A, Il aV) e muito menos a
incidéncia da vedagéo de novo beneficio nos proximos cinco anos ou ndo oferecimento em razéo da
conduta habitual, profissional ou reiterada (artigo 28-A, 8 29, |1 elll). Acrescente-se, ainda, que o acordo
de ndo persecucdo penal exige a confissdo formal e circunstanciada do fato criminoso, o que também
ndo se verifica na norma extintiva da punibilidade.

A proépria doutrina apresentou ressal va quanto a peculiaridade da condicéo de reparacdo do dano
no acordo envolvendo crimes de natureza tributéria[5] e, mais recentemente, proferiu-se decisdo
guestionando a postura do Ministério Publico de ndo oferecimento da benesse em relagcéo a mesma

infragdo penal [6].

Em outras palavras, tratando-se de instituto que visa a beneficiar o investigado, umavez que criamais
uma hipétese de nédo oferecimento da pega acusatéria no sistema juridico — relativizando-se o principio
da obrigatoriedade — com a posterior extingdo da punibilidade, ndo faz sentido que sejaimposto o
pagamento do tributo como condicéo obrigatéria parafins de acordo de ndo persecucéo penal,

especial mente se houve indicativo da impossibilidade de adimplemento, como dito expressamente na
legislacdo em comento. Ademais, deve-se destacar que o mero parcelamento do tributo, realizado antes
do oferecimento da pega acusatoria (artigo 83, 8 2°, Lei 9.430/96), ja é causa suspensiva da pretensao
punitiva, tratando-se, assim, de norma também mais benéfica.
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Nos casos envolvendo crimes de natureza fiscal, soa desarrazoado fixar o pagamento do tributo como
condicéo inexoravel a consecucao do acordo de ndo persecucao penal, inclusive porque poderao
Ministério Publico gjustar "outras condi¢fes' que se revelem necessérias ao caso concreto, a partir da
discricionariedade para fins de prevencéo e reprovacdo dainfragdo penal. Além disso, deve ser facultada
ao investigado a possibilidade de manifestagdo a respeito das condi¢des, como forma de alcangar o
melhor pacto com base nas peculiaridades do agente e do fato.

Portanto, considerando a possi bilidade de recebimento do tributo inadimplido pela via administrativa ou
por meio do gjuizamento de execucao fiscal pelo Estado, em se tratando dos crimes de natureza
tributéria, a reparacéo do dano como condicdo deve ser excluida quando da formulagdo do acordo de ndo
persecucdo penal pelo Ministério Pablico, umavez que as normas vigentes de suspensdo da pretensio
punitiva ou de extingdo da punibilidade daquele que busca adimplir sua divida pelo parcelamento ou
pagamento sdo mais benéficas.
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